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    O selo DIALÓGICA da Editora InterSaberes faz referência às publicações que privilegiam uma linguagem na qual o autor dialoga com o leitor por meio de recursos textuais e visuais, o que torna o conteúdo muito mais dinâmico. São livros que criam um ambiente de interação com o leitor – seu universo cultural, social e de elaboração de conhecimentos –, possibilitando um real processo de interlocução para que a comunicação se efetive.
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    Apresentação




    O objetivo deste livro é relacionar temas teológicos transversais – como o êxodo, a Salvação, a Criação e a aliança com Deus – do Pentateuco e dos livros históricos do Antigo Testamento, sob uma abordagem, na medida do possível, tanto histórica quanto literária, porém com mais destaque à teologia presente neles.




    Muitos estudos sobre o Pentateuco já foram realizados seguindo a hipótese dos documentos javista, eloísta, sacerdotal e deuteronomista. Todavia, essa forma de análise começou a ser abandonada em 1970 e, hoje, adota-se uma abordagem que interpreta o Pentateuco em sua forma final, com menor preocupação de explicar as rupturas, as narrações duplas e as possíveis contradições que revelam uma obra compósita. É certo que, no decorrer do tempo, muitos autores participaram de sua organização e os redatores finais se serviram de diversos documentos para contar suas histórias. Contudo, não se pode comprovar a maioria dessas fontes, especialmente a javista e a eloísta, as mais contestadas. Segundo Jean-Louis Ska (2016), o Livro do Deuteronômio e o Escrito Sacerdotal, em razão da unidade de conteúdo e do estilo literário próprio, podem ser considerados documentos.




    No entanto, como esses livros abrangem uma grande quantidade de textos que contam um extenso período da história de Israel, nesta obra, limitaremos nosso estudo ao Pentateuco, também chamado de Torá – constituído pelos livros da Gênese, do Êxodo, do Levítico, dos Números e do Deuteronômio –, e aos textos que relatam a trajetória do povo hebreu desde o período após a entrada na terra prometida até o exílio na Babilônia, seguido das épocas sob a dominação dos persas e dos gregos – que compreendem os livros de Josué, dos Juízes, de Rute, 1º e 2º de Samuel, 1º e 2º dos Reis, 1º e 2º das Crônicas, de Esdras e de Neemias. Os outros textos também classificados como históricos – livros de Tobias, de Judite, de Ester e 1º e 2º dos Macabeus – não serão abordados, mas sugerimos aos leitores interessados que procurem conhecer seus conteúdos. Essa classificação dos textos do Antigo Testamento (AT) segue o cânone da Bíblia grega – conhecida como Septuaginta –, que define um número maior de obras e uma sequência diferente daquela estipulada no cânone da Bíblia hebraica.




    Dessa maneira, mostraremos que êxodo e aliança são temas teológicos que perpassam os livros do Pentateuco. Além disso, é possível constatar que o 1º e o 2º livros de Samuel, bem como o 1º e o 2º livros dos Reis, foram escritos para avaliar se os reis de Israel observaram ou não a aliança expressa no Livro do Deuteronômio. Assim, o exílio e o fim dos reinos de Israel e de Judá são explicados como castigo, porque tanto os reis quanto os filhos de Israel fizeram o mal aos olhos do Senhor (cf. 2Rs 17,2.7; 23,32; 24,19). Assim, os fatos que levaram à decadência dos reinos podem ser interpretados no contexto de crise religiosa e de infidelidade à aliança firmada com Deus.




    Também veremos que o conteúdo e a unidade do Pentateuco se explicam pela construção literária e pelos temas teológicos presentes nos livros. Dessa forma, ele é entendido na integração das leis e das narrativas que o compõem. Por isso, nosso propósito é interpretar o Pentateuco em sua unidade e em sua relação teológica com os livros históricos. Por outra perspectiva, também podemos analisar os livros que o compõem considerando sua ligação com a história de Israel.




    Não obstante, o povo de Israel foi se educando no relato de sua história (Sl 78), passou pela prova do cativeiro e, depois, teve de recomeçar. Nessa experiência de perda e fracasso das promessas, permeada por crises, o povo sentiu necessidade de interiorizar a lei no coração. Assim, o compromisso expresso no Livro de Jeremias (Jr 31,31-34) trata da fundação de uma nova aliança na vida no Espírito que superaria a lei escrita nas tábuas de pedra (cf. Jr 31,31-34). Uma nova aliança que precederia a nova e eterna Aliança em Cristo (Lc 22,20).




    Para darmos conta de nosso propósito, organizamos nosso estudo em sete capítulos. No Capítulo 1, analisaremos o conteúdo e a unidade do Pentateuco como um todo, para, no Capítulo 2, observar pormenorizadamente os cinco livros que compõem essa parte inicial do AT. No Capítulo 3, deteremos nossa atenção no debate sobre os temas teológicos do Pentateuco.




    A discussão sobre os livros históricos começará no Capítulo 4, quando discorreremos sobre sua composição e o contexto histórico de sua formação. A análise da história de Israel prosseguirá no Capítulo 5, no qual trataremos dos livros de Josué, dos Juízes e de Rute. Já no Capítulo 6, exploraremos o 1º e o 2º livros de Samuel e o 1º e o 2º livros dos Reis. Por fim, no Capítulo 7, discutiremos sobre o 1º e o 2º livros das Crônicas e sobre os livros de Esdras e de Neemias. No decorrer dos capítulos, disporemos algumas indicações de obras, links e textos, buscando oferecer orientações úteis e apontar uma bibliografia complementar para os temas aqui apresentados.




    Assim, desejamos que você – seja iniciante nos estudos religiosos, seja pesquisador da ciência teológica, seja interessado em conteúdos bíblicos – encontre, nesta obra, além do conhecimento, a luz para o caminho da vida. A fé é a lanterna que ajuda a entender os textos bíblicos e a encontrar neles a verdadeira mensagem.




    Faça bom proveito da leitura!


  




  

    

      Capítulo 1




      Conteúdo e unidade 
do Pentateuco


    




    Neste primeiro capítulo, trataremos do conteúdo e da unidade do Pentateuco. Ainda que seus livros suscitem uma difícil compreensão, pois foram compostos em diferentes épocas e por distintos autores, eles devem ser interpretados com base na relação que estabelecem com outros textos. Assim, o objetivo de nosso estudo será captar a unidade na mensagem do Pentateuco, sobretudo de dois dos principais temas teológicos que perpassam suas obras: o êxodo e a aliança. Buscaremos também entender a elaboração das narrativas e dos códigos de leis ligados ao contexto histórico do povo de Israel, logo depois da volta do exílio na Babilônia, em 538 a.C., no período do judaísmo.




    É importante ressaltar que os autores da forma final do Pentateuco – concluída por volta de 400 a.C. a 350 a.C. – organizaram as tradições escritas e orais com o objetivo teológico de mostrar que o povo de Israel realizou a experiência de Deus presente na caminhada. Nesse contexto, enquanto os judeus guardavam a memória dos fatos da história, eles refletiam sobre os acontecimentos e os atualizavam para o momento então presente. Dessa forma, veremos que o Deus de Israel é o Deus pessoal que se revelava em diferentes situações a seu povo, no tempo dos patriarcas, no êxodo ou na caminhada pelo deserto.




    Portanto, abordaremosos os seguintes assuntos: a autoria e a composição do Pentateuco; os temas teológicos; as leis e as narrativas; o êxodo: paradigma teológico; os três códigos legais do Pentateuco; e a síntese sobre a unidade do Pentateuco. O estudo desses temas revela a riqueza de informações dos livros do Pentateuco e a necessidade de se ampliar o conhecimento, especialmente o literário, para compreendermos seus teores, em virtude de sua forma bem diferenciada de linguagem. Por isso, ao final do capítulo, sugeriremos algumas formas de se examinar um texto, para que você possa realizar exercícios de análise com os escritos bíblicos.




    
1.1 Autoria e composição do Pentateuco




    O nome Pentateuco, conforme explica Ska (2003, p. 15), provém de penta (“cinco”) e teuchus (“estojo” e, por extensão, “livro”) – daí significar os cinco livros chamados pelos judeus de Torá (“instrução”, “lei”). Pelo menos, quanto à parte legislativa, na Bíblia há informações de que Moisés “escreveu nas tábuas as palavras da aliança, as dez palavras” (Ex 34,28). Há indicação também de que Deus escreveu com seu dedo as dez palavras (Ex 31,18; Dt 5,22).




    Tanto a tradição judaica – de Flávio Josefo e Fílon de Alexandria – quanto a cristã – dos Evangelhos segundo Marcos (Mc 12,26) e Lucas (Lc 24,44) – atribuem a Moisés a autoria do Pentateuco. Até o século XVIII, grande parte dos estudiosos também conferia a Moisés a autoria dos cinco livros. No entanto, com o surgimento dos métodos histórico-críticos, hoje todos admitem que o conjunto de escritos foi elaborado por vários autores.




    Os próprios textos apontam que Moisés não poderia ter sido o autor de todo o Pentateuco. Se assim fosse, como ele poderia descrever a própria morte no final do Livro do Deuteronômio (Dt 34,5-12)? Além disso, no Livro dos Números e no Deuteronômio, a Transjordânia é chamada país “além do Jordão” (Nm 22,1) e “no outro lado do Jordão” (Dt 1,5), o que faz supor que os escritores desses textos estavam em Canaã, na Palestina, quando os produziram – e Moisés não entrou na terra de Canaã. Isso mostra que o Pentateuco foi escrito por outras pessoas quando o povo de Israel já estava na terra prometida – e também muito tempo depois.




    Não obstante, a autoria mosaica é um modo de dar autoridade aos textos. Moisés é citado mais de 600 vezes no Antigo Testamento (AT), até o Livro de Josué. Ele é o mediador que recebe a palavra de Deus da montanha; então, parece normal que os autores sagrados o coloquem como escritor principal do Pentateuco.




    No entanto, vale frisar que o conjunto de cinco livros foi construído por vários autores em épocas diferentes. Porém, há textos inseridos entre eles cuja origem é desconhecida. A intenção desses escritos era apresentar uma historiografia teológica, sem preocupação com a exatidão dos dados. Os autores simplesmente recebiam e transmitiam as informações e escreviam com a finalidade de exaltar os personagens da época e comunicar uma mensagem. As histórias de Noé e o dilúvio, de José do Egito, e do êxodo e as pragas do Egito são exemplos de relatos em que é claro o objetivo de destacar a ação de Deus em favor de seu povo, ao lado de seus eleitos.




    Dessa forma, o Pentateuco foi se formando, primeiramente, com as tradições orais, as legendas cultuais, as sagas e as tradições populares transmitidas de pai para filho. Pouco se sabe hoje sobre isso. Porém, há conhecimento de que, desde 750 a.C. – e, especialmente, durante a reforma de Josias (622 a.C.) –, apareceram textos maiores em hebraico. Antes dessa época, havia pequenos fragmentos isolados. Eram partes do Deuteronômio e de outros textos bem mais antigos, como o Código da Aliança (Ex 22-23), com origem no tempo de Ezequias (700 a.C.). Depois de 586 a.C., grande parte do Pentateuco foi escrita, desde o Gênesis (Gn 2,4b) até o 2º Livro dos Reis (2Rs 25), junto com a chamada obra histórica deuteronomista – Livro de Josué (Js), Livro dos Juízes (Jz, 1), 2º Livro de Samuel (2Sm) e 1º e 2º livros dos Reis (1Rs e 2Rs). Depois de 520 a.C., na época do segundo templo, surgiram os textos sacerdotais, como algumas partes do Livro da Gênese, ou simplesmente Gênesis (Gn), do Livro do Êxodo (Ex) e do Livro do Levítico (Lv) e grande parte do Livro dos Números (Nm) (Zenger et al., 2003).




    Chama-se tradição sacerdotal a composição dos textos que se referem a templo, culto, sacerdócio, sacrifícios, liturgia, sábado e festas. As tradições ligadas ao Sinai, em geral, são sacerdotais, assim como parte do Êxodo (Ex 25-40) e todo o Levítico (García López, 2004). Portanto, o Pentateuco é como um canteiro de obras (Ska, 2016), no qual muitos trabalharam em épocas diferentes até construírem sua forma final.




    Antes de abordar a teoria documentária, de fontes ou documentos que formaram o Pentateuco, é preciso compreender o que se entende por documento do Pentateuco. Segundo Ska (2016, p. 31), “documento não pode ser identificado em textos breves, ou retalhos de textos inseridos, como ensinou a escola de Wellhausen. Há um documento quando um texto tem um estilo próprio e unidade, como é claro no Deuteronômio, e no documento Sacerdotal”. O documento do Deuteronômio e o sacerdotal são aceitos com certas variações na datação; o javista e o eloísta, em geral, são abandonados. E, quando se fala de javista, essa “fonte” seria resultado de uma redação bem tardia – não do tempo de Salomão (950 a.C.), mas do pós-exílio (538 a.C.). Nessa época, o monoteísmo em torno do nome de Javé foi se consolidando, e, a partir daí, o culto ao Deus único, que já existia em certos grupos antes do exílio, ganhou mais força e se falou de javismo. Javé passou a ser chamado Deus de Abraão, Deus de Isaac e Deus de Jacó.




    Por sua vez, a teoria dos complementos parece ser mais seguida e explica as duplas narrações. De acordo com essa teoria, uma história pode ser contada duas vezes e, no ato de ser narrada, receber acréscimos e complementos. Por exemplo, a história da expulsão de Agar por Sara, narrada duas vezes no Gênesis (Gn 16; 21). As duas narrativas não seriam obras de dois autores diferentes, mas a segunda constituiria uma reedição da primeira, com complementos e atualizações para um novo contexto. Assim, também a história da Criação no primeiro capítulo do Gênesis (Gn 1) foi completada com novos elementos nos capítulos 2 e 3 (Gn 2-3). Portanto, é provável que um único autor tenha reunido de forma harmônica duas narrações da Criação, com a segunda completando a mensagem da primeira.




    Muitos textos são sacerdotais. Os sacerdotes escreviam sob a ótica do povo que voltou da Babilônia. Tinham o interesse de defender a raça judaica pura e salvar sua identidade na dispersão – daí se entendem também as leis com relação ao puro e ao impuro e as proibições de se misturar com estrangeiros. Essa questão é clara nos livros de Esdras e de Neemias (450-390 a.C.), escritos sob o viés dos exilados, que, ao voltarem para casa, receberam todo apoio do Império Persa para reconstruir o templo (538 a.C.). O Gênesis, em seu primeiro capítulo, é sacerdotal.




    A teologia do êxodo é mais antiga do que a da Criação. Esta, também chamada de teologia da promessa-aliança nos patriarcas, foi ligada ao êxodo pelos autores sacerdotais no tempo do exílio. O Deuteronômio apareceu como discurso de Moisés antes de o povo entrar na terra prometida (Dt 1,1-5; 31,1-4). Segundo Ska (2016, p. 31), “o Sacerdotal e Deuteronômio podem ser considerados documentos que têm unidade e estilo”. Convém destacar que “os escritores bíblicos não são todos autores no sentido moderno da palavra. Em alguns casos limitam-se a reelaborar, modificar e atualizar textos mais antigos” (Ska, 2016, p. 69). Na fase conclusiva da escrita, por volta de 400 a.C. a 350 a.C., os redatores organizaram o material que tinham em mãos e inseriram nele outros detalhes. Portanto, os textos foram crescendo ao longo do tempo, recebendo acréscimos. Por isso, a tendência é estudar o Pentateuco e cada livro que o compõe em sua forma definitiva; o importante é o texto final, e as rupturas ou as contradições perdem relevância em vista do sentido do texto como um todo.




    O Quadro 1.1, a seguir, apresenta a distribuição do material do Pentateuco de acordo com os grandes temas abordados em seus livros.




    

      Quadro 1.1 – Etapas da caminhada do povo de Israel




      

        

          

            



            



            



            



            

          



          

            

              	

                Egito




                Ex 1,1-15,21


              



              	

                DESERTO




                Ex 15,22-18,27


              



              	

                SINAI




                Ex 19-40;




                Lv 1-27;




                Nm 1,1-10,10


              



              	

                DESERTO




                Nm 10,11-21,35


              



              	

                Moab




                Nm 22,1-36,13


              

            




            

              	

                Escravidão e saída




                Do Egito


              



              	

                CAMINHADA EM ETAPAS




                Nossa caminhada


              



              	

                Parada Dom da Lei e Aliança


              



              	

                Caminhada em etapas


              



              	

                Chegada e Preparação para entrar na terra.


              

            


          

        




        Fonte: CNBB, 2011, p. 12.


      


    




    Conforme salienta Félix García López (2004, p. 237),




    

      os livros do Gênesis e Deuteronômio estão situados no início e no final do Pentateuco, contribuindo para destacar a centralidade do Sinai. Ali se concentram a maior parte dos textos legislativos. O que na fase final da composição do Pentateuco contribuiu para consolidar sua atribuição a Moisés.


    




    Foi no Sinai que o Senhor deu a lei a Moisés e, na sequência do Levítico e do Livro dos Números, foi por meio dele que Deus falou ao povo. Assim, a introdução dos discursos anunciando que Deus “falou a Moisés” é repetida cerca de 90 vezes nesses livros (Ex 6,10.29; 13,1; 14,1; Lv 6,12; 7,22).




    Israel ficou acampado no Sinai por cerca de dois anos (cf. Ex 19,1-2; Nm 10,10-11). Foi um tempo longo, no qual são situados muitos textos da tradição da lei, do sacerdócio, dos levitas, do templo e dos sacrifícios. Isso significa que o povo libertado no êxodo deixou de ser servo do faraó para servir a Deus e prestar-lhe culto. Assim, o povo é servo de Deus, povo libertado, e as leis são a constituição e as instruções para o povo viver a aliança.




    Vale relembrar que o Pentateuco é uma obra unitária e, ao mesmo tempo, compósita de temas que foram recebendo complementos. Segundo Rolf Rendtorff (citado por García López, 2004, p. 42), os temas presentes em seus textos são: “História das Origens (Gn 1-11); História dos patriarcas (Gn 12-50); Moisés e o êxodo (Ex 1-15); o Sinai (Ex 19-24); a caminhada pelo deserto (Ex 15-18 + Nm 11-20); e ‘a conquista da terra’ (Nm 20-36)”. Essas unidades literárias foram transmitidas de modo independente e, mais tarde, ligadas entre si pelas promessas patriarcais. Bem antes de Rendtorff, Martin Noth (1943, citado por Ska, 2003, p. 135) propôs cinco temas do Pentateuco: i) saída do Egito; ii) caminhada no deserto; iii) entrada na terra; iv) promessa aos patriarcas; e v) revelação do Sinai. Contando o Livro de Josué, que narra a entrada na terra, Gerhard Von Rad (1973, p. 137) chama o Pentateuco de Hexateuco, isto é, seis livros. Todas essas interpretações, sobre as quais muito se escreveu, são estudos e teorias.




    O que resta de importante para iniciar um estudo sobre o Pentateuco é ler o texto e procurar entender os problemas, as rupturas ou as possíveis contradições em sua unidade. O que interessa é a construção do Pentateuco, ou seja, como as partes estão ligadas ao todo. Conforme o esquema apresentado anteriormente, é possível perceber uma unidade em torno de temas diferentes, que, reunidos, formam um conjunto mais ou menos harmonioso, que tem uma boa construção. Além disso, é preciso seguir a leitura sem interrompê-la mesmo ao deparar-se com um trecho difícil, pois pode ser que ele seja explicado mais adiante. Por isso, recomendamos a Bíblia de Jerusalém (2002), pois ela apresenta notas que ajudam na compreensão.




    
1.2 Temas teológicos do Pentateuco




    Conforme mencionado na seção anterior, há temas que se destacam no Pentateuco: a Criação, o êxodo, o deserto, a promessa, a aliança, a lei, a Salvação, entre outros. Trataremos, em outro capítulo, de forma mais aprofundada a teologia do Pentateuco. Por ora, optaremos por limitar nossa exposição a alguns assuntos que se relacionam em toda a Bíblia. Seguimos, nessa delimitação, García López (2004) com o tema da Criação do mundo e do homem, o qual se mostra pertinente em virtude de sua atualidade no contexto de ameaças ao meio ambiente.




    García López (2004, p. 296), explica que em “Gn 1-3 começa não somente o livro do Gênesis, e o Pentateuco, mas também toda a Bíblia. A afirmação inicial: ‘No princípio, Deus criou o céu e a terra’ (Gn 1,1) mostra claramente que Deus é anterior a tudo e tudo principia com ele”.




    A afirmação teológica de que tudo foi criado pela palavra, bem conhecida da teologia bíblica, tem sua origem no exílio da Babilônia. Com efeito, no final do exílio, o autor do Segundo Isaías (Is 40-55) declara a ação criadora de Deus em paralelo a sua ação salvadora: justamente porque o povo estava aniquilado, surgiu a fé no poder de Deus. A redenção, assim, é um ato criador de Deus pelo poder da palavra (cf. Is 43,1,20-21; 44,1,20-21; 45,7). García López (2004) acrescenta o Terceiro Isaías (Is 56-66), que amplia o tema da Criação em uma dimensão futura, escatológica. Em Is 65, anuncia-se a criação de um novo céu e de uma nova terra e se estabelece uma correspondência entre a Criação no tempo primordial (Gn 1) e a nova criação no tempo final, que aparece no Livro do Apocalipse (Ap 21,1). O ser humano ocupa uma posição singular na Criação. Sobre isso, diz o salmista: “E o fizeste pouco menos do que um Deus [Elohim], coroando-o de glória e beleza” (Sl 8,6). A grandeza e a dignidade do ser humano estão em ser criado “à nossa [de Deus] imagem, como nossa semelhança” (Gn 1,26).




    Finalmente, a ponte com o Novo Testamento (NT) aparece no Evangelho segundo João: “No princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus e o Verbo era Deusa. […] Tudo foi feito por meio dele sem ele nada foi feito” (Jo 1,1.3). Assim, a palavra de Deus ecoa no livro da Criação. Como dizia o poeta Catulo da Paixão Cearense (citado por Silva, 2016, p. 905), “Esta beleza, que se chama natureza, é meu livro predileto. Não precisa de alfabeto, pois foi escrito por Deus”. Portanto, a palavra de Deus pode ser lida no livro da vida, porque tudo é obra do Criador – Deus disse e assim se fez. “O Universo é nossa casa comum. A criação é evangelho boa notícia” (Francisco, 2015, p. 51-53). A Criação é um exemplo de tema teológico que perpassa a Bíblia. Aparece nos primeiros capítulos do Gênesis (Gn 1-2), reaparece em trechos de outros livros bíblicos e ajuda a entender por que na profissão de fé cristã se diz: “Creio em Deus Pai, Criador do Céu e da Terra”.




    Outro tema relevante é a promessa. Ela já aparece como promessa de salvação no Gênesis (Gn 3,14), chamado também de Primeiro Evangelho (Protoevangelho). Nessa passagem, há a promessa da mulher: de sua descendência sairá o Salvador da humanidade decaída – de Eva e do velho Adão surgirá Jesus Cristo, ou seja, dos herdeiros da mulher sairá aquele que vencerá o poder do mal.




    A bênção, a descendência e a terra se encontram nas promessas que perpassam o Gênesis e indicam a presença providente de Deus na história, um Deus pessoal que se revela como aquele que vê e socorre. É eterno, poderoso e também protetor do povo peregrino.




    Para García López (2004, p. 82), há cinco tipos de promessas no Gênesis:




    

      

        	Promessa de um Filho: Gn 15,4; 16,11; 17,16; 19-21; 18,10.14 (Abraão);




        	Promessa de alguns descendentes: Gn 12,2; 13,16; 15,5; 16,10; 17,2.4-6; 21,12-13; 22,16-18 (Abraão); 26,4.24 (Isaac); 28,14; 35,11; 46,3 (cf. 48,4) (Jacó);




        	Promessa de uma terra: Gn 12,1.7; 13,14-15.17; 15,7.13-16.18; 17,8 (cf.24,7) (Abraão); 26,2-4; (Isaac); 28,13.15; 35,12; (cf.48,4; 50,24) (Jacó);




        	Promessa de assistência/acompanhamento: Gn 26,3.24 (Isaac); 28,15; 31,3; 46,4; (cf. 48,21; 50,24) (Jacó);




        	Promessa de bênção: Gn 12,2-3; 17,16-20; 22.17.18 (Abraão); 26,4.24 (Isaac); 28,14 (Jacó).


      


    




    García López (2004, p. 82) ainda observa que




    

      a promessa de alguns descendentes e de uma terra são comuns aos três patriarcas [Abraão, Issac e Jacó]. Em todos os textos citados (salvo aqueles que estão entre parênteses), as promessas formam parte de um discurso divino e são colocadas na boca de Deus (ou de um anjo). Esse dado realça a importância das promessas, especialmente na história de Abraão. Ele é personagem importante, por ser o primeiro que acreditou na promessa de bênção e descendência (Gn 15,6). E isso lhe foi levado em conta de Justiça.


    




    No NT, o nome de Abraão é citado 72 vezes.




    Outro tema comum é a descendência, isto é, a família, a genealogia. Pela geração dos filhos, a característica da imagem e semelhança de Deus é transmitida. A descendência (toledôt) designa o fato de vir à existência. O termo é usado em Gn 2,4a para falar da origem do céu e da terra: “Essa é a história [toledôt (origem, descendência)] do céu e da terra”. Pela recorrência dessa expressão, é possível dividir o Gênesis em dez partes (cf. Gn 2,4; 5,1; 6,9; 10,1; 11,10; 11,27; 25,12; 25,19). Com as genealogias mencionadas, o autor do Gênesis queria ligar a história do povo de Deus à da Criação.




    A vida dos filhos de Deus continua mediante a geração acompanhada da bênção – outra ideia da teologia sacerdotal, que é reservada a um resto (Gn 1,28; 5,2; 9,1; 17,6.16; 25,11; 28,1.3-4; 35,9-13; 48,3; 49,28) e se concretiza na promessa da terra. Na intenção do autor sacerdotal, o Gênesis é o primeiro convite ao retorno e a esperança de tempos melhores. Jacques Briend (1980, p. 78) analisa o chamado querigma sacerdotal (Gn 1,28) à luz da situação do exílio, do caos e da falta de esperança: “A espécie humana (Haadam) tem uma missão, ser fecundo (não mais esterilidade), multiplicar-se (não mais falta de herdeiros), enchei a terra (não mais despovoamento) submetei (não mais escravidão)”.




    No Quadro 1.2, a seguir, é possível perceber como certos temas estão relacionados entre si.




    

      Quadro 1.2 – Comparação de Gn 1-2 com Ex 39-40




      

        

          

            



            

          



          

            

              	

                Gn 1,31: “E Deus contemplou tudo o que tinha feito e viu que tudo era muito bom”


              



              	

                Ex 39,43: “Moisés viu toda a obra e eis que tinha feito como Javé havia ordenado”


              

            




            

              	

                Gn 2,2: “Deus terminou […] a obra”


              



              	

                Ex 40,33: “Moisés terminou a obra”


              

            




            

              	

                Gn 2,3: “E Deus abençoou o sétimo dia”


              



              	

                Ex 39,43: “E Moisés os abençoou”


              

            




            

              	

                Criação do mundo em Gn 1 como um Santuário, casa habitável para nela colocar o ser humano. Deus reina sobre a criação a partir do céu


              



              	

                Construção do Santuário no deserto, como lugar da presença de Deus. Deus reina na terra sobre a criação, também a partir de sua morada na terra


              

            


          

        




        Fonte: Elaborado com base em García López, 2004, p. 274.


      


    




    A construção do santuário no deserto é descrita como uma criação. A intenção é teológica para destacar que o mundo criado é a grande casa, o grande templo em que o ser humano é seu sacerdote, seu servidor. A presença de Deus transcende o templo, pois ele aparece sobre a tenda do encontro. Portanto, Deus habita no meio da comunidade humana.




    Outro exemplo de como um tema do Pentateuco adquire sentido em diferentes situações é descrito em Gênesis (Gn 12,1-3). Esse é o texto da promessa e da bênção de Deus a Abraão, que pode partir confiante porque Deus vai cumprir a promessa que se realizará no dom da terra quando Abraão entrar nela, conforme consta no Livro de Josué. Contudo, o povo deverá lutar para conquistar a terra. Com o exílio da Babilônia (587 a.C. a 538 a.C.), o povo havia perdido a terra e muitos foram levados cativos. Longe de sua pátria, eles interpretaram esse texto como a promessa da volta do exílio para a local onde estavam antes, ou seja, no Livro de Isaías, a volta é vista como a promessa de um novo êxodo, pois o Senhor “abre um caminho pelo mar, uma vereda por meio das águas impetuosas” (Is 43,16). E, em Is 43,19, Deus retoma a promessa: “estabelecerei um caminho no deserto”.




    À luz de Is 40-55, a partida de Abraão pode ser entendida como um novo êxodo, escrito no fim do exílio. Nessa época, começou a reconstrução da comunidade judaica, que voltava para sua pátria. Fazendo um paralelo dessa situação com a realidade atual, percebe-se, hoje, na cidade de São Paulo, que há muitos nordestinos que saíram de sua terra natal a fim de realizar o sonho de dias melhores, assim como gaúchos emigraram para Mato Grosso e Rondônia em busca de novas terras para recomeçar a vida. A seu modo, as pessoas retratadas nesses dois exemplos também fazem a experiência de Abraão, às vezes saindo sem a certeza de que chegarão a algum lugar, mas, mesmo assim, põem-se a caminho.




    Para essa reflexão, é bom ter presente o êxodo hebraico como um dado existencial. Nesse sentido, o ser humano passa por experiências de sofrimento e miséria e busca algo novo. Nessa procura, é acompanhado pela fé em Deus.




    Voltando ao caso de Abraão, porque ele acreditou, é pai na fé. No exílio, os autores de Is 40-55 convidam os leitores a refazer a caminhada de Abraão e gerar nova vida: “Olhai para Abraão vosso Pai e para Sara, aquela que vos deu a luz”. Nessa situação de morte e de aridez, aparece a promessa de que Deus “transformará o seu deserto em um Éden e as suas estepes em um jardim de Iahweh[1]” (Is 51,3). Aqui, o tema da volta do exílio é associado ao da Criação: quando tudo parecia perdido, surgiu a promessa de esperança. Nesse contexto de perda e sofrimento, muito se refletiu, e os primeiros capítulos da Bíblia são também um apelo para recomeçar uma nova vida, uma nova criação.




    Muitos temas teológicos estão relacionados na história do povo de Israel. Eles adquirem um significado existencial quando lidos sob a ótica da fé e da esperança de quem parte confiante para uma nova etapa em sua vida.




    
1.3 Leis e narrativas




    Deus educa seu povo contando sua história. Diz o salmista: “O que nós ouvimos e conhecemos, o que nos contaram nossos pais, não o esconderemos a seus filhos” (Sl 78,3-4). Assim, o Pentateuco, ou a Torá – termo traduzido como “lei” –, é mais corretamente uma instrução, uma história que ensina, educa. Na caminhada do povo de Israel, a história e as leis estavam misturadas. Com efeito, as leis surgem na história de um povo e evoluem.




    Assim, quase a metade do Pentateuco é composta de leis, e a outra apresenta narrativas. Segundo José Luiz Sicre Díaz (1999, p. 114),




    

      Originalmente as leis nascem na família, no clã ou na tribo. Muitas vezes as leis eram copiadas dos povos vizinhos. A norma aplicada em uma aldeia podia ser modelo para outra e assim criava-se uma jurisprudência. Na monarquia (séc. X) a corte adquire grande importância na formulação de leis. O rei tinha a obrigação de julgar (1Sm 15,1-4; 1Rs 3,16-28; 2Cr 19,5-11). A lei surge a partir das necessidades da justiça nas relações.


    




    Todas as histórias da Bíblia são instrutivas? Muitas delas têm uma mensagem clara, são edificantes do ponto de vista moral e têm uma orientação. Muitas revelam Deus, que ouve seu povo e os líderes dedicados, pessoas fiéis e empenhadas em fazer o bem. Outras não têm a finalidade de transmitir alguma mensagem, mas apenas de retratar uma situação. Entre as histórias, há as que tratam de cobiça, violência, morte, extermínio e infidelidade do povo. Como interpretar esses textos difíceis? De acordo com o Apóstolo Paulo, as histórias de desgraças foram escritas para servir de exemplo “a fim de que não cobicemos coisas más” (1Cor 10,6). Em outras palavras, não se deve fazer o que os filhos de Israel fizeram no deserto, pois os textos que tratam dessa narrativa existem para a advertência: “Assim, pois, aquele que julga estar de pé, tome cuidado para não cair” (1Cor 10,12).




    Portanto, a instrução (Torá), em sentido amplo, abrange todo o Pentateuco e o que nele foi escrito. Até a descrição das desgraças e dos pecados do povo é vista como uma advertência e se transforma em uma instrução para quem assume a prática da lei. García López (2004, p. 15) explica que, em sua origem,




    

      a Torah se referiria a uma lei ou coleção de leis (cf. Lv 11,46; 26,46; Ez 43,11-12). A versão Bíblia Grega entende o deuteronômio conforme Dt 17,18 como uma nova lei dada em Moab, que viria completar a lei do Sinai. Se entende que o livro da Lei encontrado no templo na reforma de Josias (2Rs 22,8) também chamado livro da Aliança (2Rs 23,1), seja a parte central do Deuteronômio (Dt 12-26).


    




    Mais adiante o autor destaca que “Muitas leis são inseridas em tramas narrativas e dão origem a rupturas no texto. Historicamente os códigos de leis no Pentateuco tiveram a sua origem independente das partes narrativas e mais tarde foram reunidas” (García López, 2004, p. 17). Sobre a composição final dos livros, ele comenta:




    

      O Pentateuco não apenas apresenta Deus salvando na história, mas também abençoando. Podemos distinguir duas categorias: a história e a providência. Os livros do Êxodo e dos Números são orientados para os acontecimentos históricos (saída do Egito, caminhada no deserto); o Gênesis e o Deuteronômio, para a bênção e providência de Deus, presentes na história. O tema da criação e história estão bem relacionados. Com frequência as leis bíblicas se fundamentam recorrendo à história e se inculcam mediante exortações e admoestações, como é típico no Deuteronômio (cf. Dt 6,4-9). As cláusulas parenéticas (exortativas) para convencer os israelitas a serem fiéis à vontade de Deus figuram entre as notas características da legislação bíblica. (García López, 2004, p. 20)


    




    As grandes coleções de leis do Pentateuco são o Código da Aliança (Ex 20,23-23,19), a Lei de Santidade (Lv 17-26) e o Código do Deuteronômio (Dt 12-26). O que aparece com precedência são os Dez Mandamentos (Ex 20,2-17; Dt 5,6-21), inseridos como revelação na grande teofania do Sinai. O Decálogo representa uma das formas da vinda de Deus à Terra e adquire forma de lei revelada, ou seja, é aceito como palavra de Deus, porém tem seu fundamento na história narrada.




    É importante destacar que os mandamentos se alicerçam na história. Os dois textos do Decálogo são precedidos pela memória histórica do êxodo: “Eu sou Iahweh teu Deus, que te fez sair da terra do Egito, da casa da escravidão” (Ex 20,1; Dt 5,6). Com essa autoapresentação de Deus, retoma-se toda a narrativa da libertação. Na história do êxodo (Ex 1-15), Deus é o protagonista que age em favor do povo, que recebe a lei (Ex 20; Dt 5) como meio para ser fiel à aliança. Assim como Deus foi bom e fiel ao libertar gratuitamente aquelas pessoas, elas devem corresponder a essa dádiva, na observância de mandamentos, decretos e leis úteis para uma vida de paz na comunidade.




    No entanto, os israelitas foram instruídos também na dura experiência da caminhada, depois do êxodo: “Portanto, reconhece no teu coração que Iahweh teu Deus te educava, como um homem educa seu filho” (Dt 8,5). Na conclusão do discurso em parábolas, o evangelista Mateus destaca a experiência de vida como fonte de sabedoria. É Jesus quem fala: “Por isso, todo escriba que se tornou discípulo do Reino dos Céus é semelhante a um pai de família que do seu tesouro tira coisas, novas e velhas” (Mt 13,52). O tempo da vida é um tesouro, e quem é discípulo sabe tirar dela “coisas novas”, edificantes, bem como “coisas velhas”, maus exemplos, que não são nada educativos. A história revela, muitas vezes, a fé e a fidelidade do povo a Deus, mas também quedas, pecados e traições. Nos conflitos e na luta por superação, o povo é chamado a tirar uma lição para a vida. Assim, leis, narrativas e história estão misturadas. Nesse conjunto, toda a existência dos bons que lutam em favor da justiça é uma lição viva para as gerações futuras.




    Outro exemplo das raízes históricas da lei aparece no Deuteronômio (Dt 6,20-24):




    

      Amanhã, quando teu filho te perguntar: “Que são estes testemunhos e normas que Iahweh nosso Deus vos ordenou?”, dirás ao teu filho: “Nós éramos escravos do Faraó no Egito, mas Iahweh nos fez sair do Egito com mão forte. […] Iahweh ordenou-nos então cumprirmos todos estes estatutos, […] para que tudo nos corra bem, todos os dias; para dar-nos a vida, como hoje se vê.


    




    A gratuidade do Deus que salva é o motivo para todo israelita observar os mandamentos. O êxodo, segundo Von Rad (1973, p. 183), é “o credo histórico de todo israelita como aparece também em Dt 26,5-9; Js 24,12-13. Professar a fé em Javé é professar que ele salva, liberta”.




    
1.4 Êxodo: paradigma teológico




    Nesta seção, retomaremos a análise teológica do êxodo. Ele é um paradigma antropológico e teológico, o que significa que a experiência de sair de si e buscar algo a mais na vida – ou de sair de uma condição de vida de sofrimento ou escravidão – faz parte de todo ser humano e do projeto divino. Assim, o êxodo israelita do Egito para a liberdade da terra prometida acontece continuamente na vida das pessoas, na luta por independência, por vida digna.




    Ao olhar para a experiência daqueles que foram escravos e saíram do Egito guiados por Deus, os homens, em qualquer época, identificam-se com essa história e também se veem como escolhidos e guiados por Deus.




    

      Essa experiência de caminhada, de conquistas e crises é narrada no Livro do Êxodo e Números. O tema do êxodo tornou-se um paradigma teológico: um movimento de libertação é visto como libertação operada por Deus. A libertação do povo do Egito é a obra maior da gratuidade de Deus, o centro da fé no Antigo Testamento assim professada: “O Senhor nos fez sair do Egito com mão forte e braço estendido” (Dt 26,8) e “nos deu uma terra onde mana leite e mel” (Dt 26,9). (CNBB, 2011, p. 10-11)


    




    O tema do êxodo tem profundo sentido teológico, pois revela que o Senhor é o personagem central da história – ele está presente nos acontecimentos como o libertador que supera o faraó do Egito. Dessa forma, o êxodo tem lugar privilegiado na profissão de fé de todo israelita (Dt 6,20-24; 26,5-10) e, em ocasiões importantes, ele é celebrado.




    Após a travessia do mar (Ex 14), houve uma celebração solene com cânticos acompanhados de tambores e dança (Ex 15). A entrada na Palestina aconteceu de forma semelhante: as águas do Rio Jordão se abriram e o povo passou (Js 3). A libertação foi celebrada nos salmos que recordam a história do povo israelita (Sl 78; 105,37-45; 136). Pouco se sabe sobre o êxodo do Egito, exceto como ele é narrado na Bíblia. Pela cronologia bíblica, ele ocorreu por volta de 1250 a.C. No entanto, há apenas uma indicação de que Israel deve ter existido antes de 1224 a.C., pois, nesse ano, uma inscrição do faraó Mernepta relata que Israel fora aniquilado. Logicamente, esse trecho fala do povo em Canaã, submisso aos egípcios, que fora derrotado. No entanto, os relatos sobre o êxodo são muito posteriores e escritos do ponto de vista da fé de um povo oprimido por um faraó. Por isso, o Êxodo relata a saída dos israelitas do Egito como uma fuga (Ex 14,5), uma expulsão (Ex 12,30-39) ou, ainda, uma permissão do faraó para os hebreus saírem (Ex 13,5).




    Movimentos de êxodo sempre existiram por toda parte do mundo onde houvesse pessoas querendo se libertar. No tempo do AT, havia um movimento de libertação com lutas contra os reis de Canaã, relatado nos livros de Josué e dos Juízes. Porém, a experiência da saída do Egito foi narrada de forma mais dramática, para destacar a ação de Deus, que escuta o grito dos oprimidos (Ex 3,7-9).




    O povo de Israel viveu uma experiência com Deus libertador, do lado dos pobres e contra o faraó. Isso fica claro no relato das chamadas pragas (Ex 7-12). Como praga, propriamente dita, considera-se apenas a última: a morte dos primogênitos. As demais foram desgraças naturais interpretadas como sinais da ação e do poder de Deus para convencer o faraó de deixar o povo partir (Ex 7-11). De fato, aos poucos, o faraó chegou a reconhecer o poder de Deus e seus milagres, pois a mão do Senhor pesava contra ele. Entretanto, no final da história do êxodo, seu coração voltou a endurecer-se e ele foi atrás do povo hebreu, alcançando-o próximo ao mar (Ex 13-14). Nesse momento, os israelitas atravessaram o mar com a ajuda do braço forte do Senhor e, então, continuaram sua caminhada pelo deserto.




    O êxodo narrado na Bíblia é uma longa viagem, desde a saída da escravidão, passando pela caminhada pelo deserto e pela chegada ao Sinai e prosseguindo (agora no Livro dos Números), até alcançar Moab. Ali se preparou a entrada na terra prometida com um grande discurso proferido por Moisés, retratado no Deuteronômio. A caminhada para a terra prometida e sua conquista aconteceram a duras penas – “passo a passo, o caminho se faz” (CNBB, 2011, p. 10).




    Assim se cumpriram as promessas da terra fértil e da descendência numerosa feitas aos pais e às mães do povo hebreu (Gn 12,1-3). A monarquia unida por Davi e Salomão é vista como a realização da promessa da terra. No entanto, quando os israelitas foram exilados para a Babilônia e perderam a terra, a ordem “Sai da tua terra” (Gn 12,1-2) se tornou um projeto de retorno, e o povo deveria voltar e ocupar a terra que havia perdido. “Assim diz Iahweh, aquele que abre um caminho pelo mar” (Is 43,16) é o chamado novo êxodo, com a promessa divina: “Eis que vou fazer uma coisa nova […] estabelecerei um caminho no deserto, e rios em lugares ermos” (Is 43,19).




    
1.5 Os três códigos de leis




    Já nos referimos à complexidade da composição do Pentateuco e à história de sua interpretação como apresentam Ska (2003; 2016) e García López (2004). Contudo, quais seriam os pontos seguros para o estudo do Pentateuco? Segundo Ska (2003), os três códigos de leis do Pentateuco são o ponto de partida para a exegese.




    
1.5.1 O Código da Aliança (Ex 20,22-23,33)




    O chamado Código da Aliança é anterior ao Código do Deuteronômio (Dt 12-26), embora alguns estudiosos, como John Van Seters, julguem o contrário.




    O Código da Aliança está relacionado com o Decálogo, pois, em várias passagens, retoma os mandamentos – cf. Ex 20,3-6, retomado em Ex 20,23; 22,19; Ex 22,8-11, retomado em Ex 23,13; e Ex 20,12, retomado em Ex 21,15.17[2]. Segundo Ska (2003, p. 203), o Código da Aliança supõe uma sociedade em que os chefes das “famílias ampliadas” podiam regular os conflitos mais importantes em nível local (a pequena cidade ou a vila em que viviam).




    
1.5.2 O Código do Deuteronômio (Dt 12-26)




    O Código do Deuteronômio caracteriza-se pela centralização do culto num lugar: Jerusalém (Dt 12,4). “A centralização do culto acompanha a centralização da justiça. A família ampliada perde muito de seu poder para o poder central de Jerusalém. O deuteronômio unifica afirmando que Israel forma um povo único, com um só Deus e um só templo” (Ska, 2003, p. 203).




    A centralização do culto foi realizada pela reforma administrativa e jurídica de Josias (640 a.C. a 609 a.C.), a qual foi motivada pela destruição das organizações dos grupos de famílias e dos tribunais locais com a invasão da Assíria ao Reino do Norte, em 721 a.C., e ao Reino do Sul, em 701 a.C. Dessa forma, Jerusalém restou totalmente submissa aos assírios, que impuseram sua religião e um pesado tributo à população da cidade. Com o enfraquecimento do Império Assírio, Josias aproveitou também para fazer uma reforma religiosa, em 622 a.C., a fim de restabelecer o culto ao Deus único (2Rs 23). Com isso, ele tentava reunificar o reino, centralizando toda a administração e o culto em Jerusalém, onde Deus residia.




    
1.5.3 O Código da Santidade (Lv 17-27)




    O Código da Santidade reflete o período pós-exílico. Como Israel não existia mais como nação independente, a identidade do povo vinha da religião, do culto e do templo. Israel mantinha sua identidade como povo separado para o Senhor, não misturado a outros povos, e, dessa forma, era uma nação santa – daí a repetição de “sereis santos, porque eu [Iahweh] sou santo” (cf. Lv 11,44-45; 19,2; 20,7; 21,8).




    O Levítico contém muitas normas litúrgicas, morais e cultuais para as festas e o sacerdócio. Todo esse bloco narrativo foi escrito após o exílio e colocado na grande parada do Sinai para obter legitimidade como Torá, ou seja, uma instrução vinda do Senhor por meio de Moisés.




    “O Deuteronômio e o relato sacerdotal contêm duas teologias. O Deuteronômio desenvolve uma teologia da aliança com Javé que interpreta a ligação entre Deus e seu povo conforme os tratados de vassalagem no Oriente Médio” (Ska, 2003, p. 204). A aliança compreende duas partes, é bilateral e condicionada: há bênçãos para quem observa as leis e os estatutos e maldições para quem não lhes obedece. Assim, a queda de Jerusalém e o exílio são castigos pela infidelidade de Israel.




    Como a aliança no Sinai havia falhado, segundo o relato sacerdotal, ela foi substituída pela aliança com Abraão (Gn 17), a qual é superior, pois é gratuita por parte de Deus, e unilateral, isto é, de iniciativa de Deus. Assim, as promessas passam a não depender da fidelidade do povo (Ska, 2003).




    Por fim, o Código da Santidade corrige o sacerdotal em alguns pontos para oferecer uma síntese da teologia deuteronômica. A aliança é de novo bilateral e condicionada (Lv 26,3-4.14-16), como o era no Deuteronômio; no entanto, permanecem sempre válidas a aliança ou a promessa gratuitas e unilaterais com os patriarcas (Lv 26,41-44).




    A explicação de Ska (2003) mostra a unidade temática dos três códigos em torno da aliança, gratuita por parte de Deus, mas o povo deve corresponder a ela pela observância da lei.




    
1.6 Método de análise de textos




    Continuando nossa reflexão, vamos apresentar um método de análise de textos bíblicos mais comum, aplicado nos estudos de textos antigos.




    
1.6.1 Passos para a análise e a interpretação de um texto




    Identificam-se cinco passos para se analisar e interpretar um texto:




    

      	
Nível histórico – Provém do questionamento das seguintes características do texto: época de composição, possíveis autores, comunidades retratadas e objetivos do relato. Para isso, a história paralela ao mundo bíblico, a arqueologia e o estudo da linguagem ajudam a entender o texto. Dessa forma, versões da Bíblia com introduções aos livros e notas de rodapé são muito úteis, além de comentários, glossários e artigos de especialistas.




      	
Nível literário – Compreende o exame do texto com base no gênero literário, identificando se trata-se de poesia, narração, discurso, texto legislativo, hino etc. Procura-se analisar se o texto tem unidade ou se propõe-se a seguir uma estrutura. Também são examinados elementos como unidade do relato, palavras-chave, personagens, ações, simbologia, estilo, ações e reações relatadas. A exegese ajuda a descobrir o sentido literal, ou seja, aquele desejado pelo autor do texto.




      	
Nível teológico – Examina o que o texto diz em seu conteúdo, ou seja, sua teologia. Nem todos os textos religiosos falam de Deus e querem transmitir uma mensagem divina. O próprio Orígenes (184-253) dizia que há trechos no Livro dos Números, por exemplo, que não servem de remédio nem para o corpo nem para a alma. Isso é evidente, pois, naquele tempo, não havia os métodos modernos de interpretação de texto. Mesmo assim, hoje, ainda não temos respostas a todos os problemas dos escritos “difíceis”. Portanto, o critério para interpretar um texto é ligá-lo ao conteúdo geral do livro ou das Sagradas Escrituras. Este é o método de interpretação da Igreja: levar em conta o conteúdo do texto na unidade das Sagradas Escrituras, dos gêneros literários e da tradição viva da Igreja.




      	
Comunidade – Pressupõe que a interpretação do texto é facilitada com o auxílio da comunidade de fé. Quando as pessoas se ajudam e dialogam sobre determinado texto em sua família ou em grupos de estudo, a compreensão parece mais fácil. Foi no diálogo com Jesus e na ligação da Bíblia com a vida que os discípulos de Emaús entenderam as Sagradas Escrituras (Lc 24,13-35). Nesse sentido, para fazer teologia, devem ser observadas as relações entre as pessoas religiosas, pois são estas que creem. Nesse método, presta-se atenção à imagem de Deus no texto, se ele é um Deus pessoal. Além disso, é preciso considerar o contexto literário do livro e a comunicação que ele quer transmitir. Há textos para consolar, exortar, ensinar e educar na justiça, ou seja, nem tudo é escrito para virar mensagem.




      	
Ligação da Bíblia com a vida – Mostra que é difícil enxergar e compreender os textos se eles não são ligados às histórias da Bíblia que relatam a vida do povo naquele tempo em comparação com o tempo de hoje. O texto é atual quando é compreendido e abre os olhos do leitor de fé para enfrentar os problemas da vida com nova luz e esperança.


    




    Para concluir, convém ressaltar que há ainda o estudo científico da Bíblia, aprofundado com a exegese e o estudo pastoral, com vistas a trazer uma mensagem para alimentar a fé e a esperança do povo. Dessa forma, pretende-se, na medida do possível, juntar um pouco de ciência aos textos, de olho na comunidade que lê e interpreta os escritos bíblicos. A Bíblia, para os cristãos, é lida como palavra de Deus, para ser luz e força na caminhada do fiel. Contudo, ela também pode ser lida como literatura, sem o objetivo de se fazer teologia, pois é patrimônio da humanidade.




    Síntese




    Neste capítulo, iniciamos nosso estudo sobre o Pentateuco, destacando, diversos assuntos:




    

      	As tradições judaica e cristã atribuem a Moisés a autoria do Pentateuco, porém muitos autores de épocas diferentes participaram de sua composição. Nesse sentido, o Pentateuco é como um canteiro de obras no qual muitos trabalharam para levantar o edifício. Em sua finalização, os escritores colocaram Moisés como o “mestre da obra” (autor) para dar ao texto autoridade como palavra de Deus revelada no Sinai. Vale ressaltar que Moisés esteve no Sinai (lei) e no êxodo (história) e aparece mais de 600 vezes desde o início do Pentateuco até o Livro de Josué.




      	O Pentateuco é uma instrução que reúne leis e narrativas, ambas misturadas. O êxodo é o paradigma teológico que fundamenta a lei divina. Deus fez aliança com o povo de Israel, libertou-o do Egito e enviou-lhe os mandamentos para que vivesse na fidelidade como povo eleito, raça escolhida e nação santa. O credo histórico presente no Deuteronômio (Dt 6,20-24; 26,4-11) tem o êxodo como centro: Deus fez seu povo sair do Egito com mão forte e braço estendido. Por isso, professar a fé em Deus é acreditar que ele é libertador e salvador, ao passo que recapitular o evento do êxodo é cultuar a memória da libertação e da aliança.




      	A história da composição do Pentateuco é complexa. Houve uma atividade literária no Reino do Norte (700 a.C.) no tempo de Ezequias (cf. Pr 25,1-2), mas foi no tempo da reforma de Josias (622 a.C.), em Judá, que apareceram textos mais longos. A teoria das fontes javista, eloísta, sacerdotal e deuteronomista, desde a década de 1970, está sendo superada. Atualmente, opta-se por analisar o texto final do Pentateuco ou sua unidade literária sem tanta preocupação com as rupturas que nele existem. Segundo Ska (2003), podem ser chamados de documentos a fonte sacerdotal (pós-exílio) e o documento deuteronômio (Josias, 622 a.C.), por causa do estilo e da unidade temática próprios desses escritos. Na verdade, há uma volta à teoria dos complementos, em torno de temas. Rendtorff (2009) esclarece que os temas do Pentateuco são: “História das Origens (Gn 1-11); História dos patriarcas (Gn 12-50); Moisés e o êxodo (Ex 1-15); o Sinai (Ex 19-24); a caminhada pelo deserto (Ex 15-18 + Nm 11-20); e ‘a conquista da terra’ (Nm 20-36)”. Essas unidades literárias foram transmitidas de modo independente e, mais tarde, ligadas entre si pelas promessas patriarcais. Por volta de 400 a.C. a 350 a.C., esses temas foram transmitidos e foi organizado o material, formando os cinco livros que compõem o Pentateuco.
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